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PROCESSO TC/014843/2025 

ASSUNTO: CONSULTA 

OBJETO: PAGAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DOS VEREADORES, 

CONSIDERANDO OS LIMITES LEGAIS ESTABELECIDOS 

UNIDADE GESTORA: P. M. DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES 

EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2025 

CONSULENTE: EDILBERTO MENDES GUIMARÃES (PREFEITO MUNICIPAL) 

ADVOGADO: MARCOS ANDRÉ LIMA RAMOS, OAB-PI N° 3839 E OAB-MA N° 7773- 

A; ERICO MALTA PACHECO, OAB-PI N° 3906 E OUTROS (Procuração à Peça 02). 

RELATORA: CONS.ª REJANE RIBEIRO SOUSA DIAS 

PROCURADOR: PLINIO VALENTE RAMOS NETO 

SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DO PLENO DE 27-04-2026 A 30-04-2026 
 

 

EMENTA: CONTROLE EXTERNO. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. CONSULTA. CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA. VÍNCULO NULO. VERBAS 

REMUNERATÓRIAS. RESPONSABILIZAÇÃO. 

TERCEIRIZAÇÃO. ORIENTAÇÃO AO 

JURISDICIONADO. 

I. CASO EM EXAME 

1. Trata-se de Consulta formulada por Prefeito 

Municipal acerca do pagamento de verbas 

remuneratórias a servidores contratados sem concurso 

público, incluindo décimo terceiro salário, férias 

acrescidas de um terço e FGTS, bem como sobre 

responsabilização do gestor, tratamento contábil e 

possibilidade de terceirização. 

 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO  
2. Há as seguintes questões em discussão: (i) 

possibilidade de pagamento de verbas remuneratórias a 

servidores contratados irregularmente; (ii) 

responsabilização do gestor pelo pagamento ou não 

pagamento dessas verbas; (iii) definição da 

responsabilidade em relação a atos praticados por 

gestões anteriores; (iv) tratamento contábil das 

obrigações decorrentes; (v) possibilidade de 

regularização mediante terceirização. 

 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3. Quanto à primeira questão, verificou-se que a 

contratação temporária exige previsão legal, prazo 

determinado e interesse público excepcional (art. 37, IX, 

CF/1988); a inobservância desses requisitos acarreta 

nulidade do vínculo; aplica-se a jurisprudência do STF 

(Temas 916 e 551); são devidas, conforme o caso 

concreto, remuneração, FGTS e, havendo 

desvirtuamento, 13º salário e férias com 1/3. Conclui-se 

pela possibilidade de pagamento das verbas quando 

presentes os requisitos jurisprudenciais, sendo o 

inadimplemento passível de sanções. 
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4. Quanto à segunda questão, constatou-se que o ente 

público deve adimplir as verbas devidas pelos serviços 

prestados; o não pagamento configura violação aos 

princípios da legalidade e moralidade; pode haver 

judicialização com condenação ao pagamento; o gestor 

pode responder subsidiariamente, inclusive por 

improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992). 

Conclui-se pela possibilidade de responsabilização do 

gestor, a depender da conduta e do contexto fático. 

 

5. Quanto à terceira questão, verificou-se que a 

responsabilidade pelo pagamento é do ente público 

(pessoa jurídica de direito público interno), não podendo 

ser atribuída a um gestor específico; aplica-se o 

princípio da impessoalidade e da continuidade 

administrativa; obrigações de gestões anteriores devem 

ser honradas; eventual responsabilização pessoal deve 

ser apurada pela Administração. Conclui-se que o ente 

responde diretamente, sem prejuízo de apuração 

regressiva contra o gestor responsável. 

 

6. Quanto à quarta questão identificou-se deficiência 

técnica na formulação da dúvida; ausência de substrato 

lógico suficiente para resposta objetiva; multiplicidade 

de desdobramentos contábeis possíveis ante ao 

questionamento. Conclui-se pelo prejuízo do quesito. 

 

7. Quanto à quinta questão, verificou-se que a 

terceirização é admitida para atividades acessórias; deve 

observar o art. 37, XXI, da CF/1988 e a Lei nº 

14.133/2021; é vedada para atividades típicas de Estado; 

não pode substituir indevidamente cargos efetivos. 

Conclui-se pela possibilidade de terceirização, desde 

que observados os limites legais. 

 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

8. Aplicação de orientação normativa. Emissão de 

respostas à consulta. 

____________ 

Normativo relevante citado: Constituição Federal, art. 

37, II, IX e XXI; Lei nº 8.036/1990, art. 19-A; Lei nº 

8.429/1992; Lei nº 14.133/2021; Regimento Interno do 

TCE/PI, art. 201. 

 

Sumário: Consulta no Município de Santa Cruz dos 

Milagres. Exercício financeiro de 2025. Conhecimento e 

resposta nos termos da unidade técnica. Em consonância 

com o Ministério Público de Contas. Decisão unânime. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a Consulta (peça 01), 

A Informação da Comissão de Regimento e Jurisprudência (peça 07), o Relatório de Instrução 

da Diretoria de Fiscalização de Pessoal e Previdência – DF PESSOAL II (peça 09), o parecer 

do Ministério Público de Contas (peça 12), o voto da Relatora (peça 15) e o mais que dos 
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autos consta, o Pleno, em sessão virtual, por unanimidade dos votos, em consonância com o 

Parecer Ministerial, decidiu conhecer a presente Consulta, por preencher os requisitos de 

admissibilidade previstos em lei, e, no mérito, respondê-la para Edilberto Mendes 

Guimaraes, Prefeito Municipal de Santa Cruz dos Milagres/PI, conforme disposto no voto 

do(a) Relator(a), nos termos seguintes: 

Questionamento nº 01 – A primeira questão reside em saber se, à luz da tese fixada 

no Tema 551 de repercussão geral, existe obrigação jurídica, possibilidade ou vedação quanto 

ao pagamento de décimo terceiro salário, férias acrescidas de um terço constitucional e 

demais verbas remuneratórias a servidores contratados sem concurso público ou processo 

seletivo simplificado, cujos vínculos foram reconhecidos como nulos. Busca-se esclarecer se 

o pagamento dessas parcelas, além de juridicamente indevido, poderia ser considerado 

violação da jurisprudência vinculante da Suprema Corte e, consequentemente, caracterizar ato 

contrário ao ordenamento administrativo financeiro.  

Resposta: Diante do exposto, pode-se responder ao primeiro questionamento do 

Consulente afirmando que para realizar contratação temporária é imprescindível a 

existência de Lei do próprio Ente Público a regulamentando. Nos termos do art. 37, IX, da 

Constituição Federal/1988, para que se considere válida a contratação temporária de 

servidores públicos, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o 

prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse 

público seja excepcional; e) a contratação seja indispensável, sendo vedada para os serviços 

ordinários permanentes do Estado. Não atendidos esses requisitos a contratação será nula de 

pleno direito, o que, dependendo da situação fática, pode atrair a aplicação do entendimento 

do STF fixado dos Temas 916 e 551 da Repercussão Geral, de forma individualizada ou em 

conjunto, validando o direito a verbas trabalhistas ao servidor. Nesse compasso, quando 

caracterizado o desvirtuamento do vínculo, ensejado por sucessivas e reiteradas renovações 

e/ou prorrogações, tal situação acarreta a aplicação dos Temas 916 e 551, de forma 

cumulativa, sendo devidos ao servidor, além do FGTS, o 13o Salário e as Férias acrescidas 

do Terço Constitucional. O não adimplemento dos direitos remuneratórios trabalhistas de 

servidores contratados irregularmente, garantidos legal ou judicialmente, pode implicar 

sanções nas esferas administrativa, civil e criminal ao Município, sendo que tal conduta 

ainda pode motivar a rejeição de contas no âmbito dos Órgãos de controle, como o Tribunal 

de Contas. 

Questionamento nº 02 – A segunda indagação diz respeito à eventual 

responsabilização do gestor municipal pela realização de tais pagamentos. Pretende-se 
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esclarecer se a utilização de recursos públicos para o pagamento de verbas remuneratórias 

indevidas a vínculos nulos pode configurar dano ao erário e ensejar imputação de débito ao 

gestor responsável, notadamente diante da clara orientação jurisprudencial no sentido da 

impossibilidade de extensão de direitos trabalhistas a tais contratações irregulares.  

Resposta: Diante do exposto, pode-se responder ao segundo questionamento do 

Consulente no sentido de que se deve observar a situação fática vivenciada para aferição dos 

diretos remuneratórios dos servidores contratados temporariamente com fulcro do artigo, 37, 

incido IX, da CF/1988. Deve-se enfatizar que para poder contratar nos moldes consignados 

na CF/1988, o Ente Público deve possuir Lei local regulamentando todo o processo de 

contratação. Em geral, se incontroverso o vínculo laboral temporário, o servidor terá direito 

à contraprestação pelos serviços realizados e as consequentes verbas trabalhistas, posto que 

ao não adimplir tais direitos o Ente Estatal viola diretamente a dignidade do servidor e o 

caráter alimentar de sua remuneração. O não pagamento dos direitos trabalhistas devidos ao 

servidor, tais como FGTS, 13º Salário e Férias acrescidas do Terço Constitucional, pode 

ensejar a judicialização das contrações, com eventuais e possíveis condenações ao Ente 

Público, inclusive o pagamento de danos morais, quando configurar a violação dos direitos 

fundamentais do servidor. O não adimplemento dos direitos remuneratórios assegurados, 

viola os princípios da legalidade e moralidade e consagra o locupletamento ilícito da 

Administração Pública. O Gestor Público pode responder subsidiariamente por tal proceder, 

o que o expõe a um amplo espectro de sanções, visto que a conduta pode ser enquadrada 

como ato de improbidade administrativa, crime de responsabilidade e gerar, ainda, a 

responsabilização pessoal do gestor. No âmbito dos Tribunais de Contas, o inadimplemento 

das verbas que são de direito dos servidores temporários, pode motivar a rejeição de contas 

do gestor e a aplicação de sanções e multas por má gestão de pessoa. 

Questionamento nº 03 – A terceira dúvida refere-se à definição da responsabilidade 

quando pagamentos indevidos foram realizados por gestões anteriores. Busca-se, assim, 

orientação quanto à necessidade de individualização da conduta do agente público que, 

mesmo ciente da nulidade dos vínculos, autorizou a realização das despesas, esclarecendo se o 

Município deve responder solidariamente ou se deve prevalecer o entendimento de 

responsabilização pessoal daquele que praticou o ato ilegal.  

Resposta: Com base no exposto, pode-se responder ao terceiro questionamento do 

Consulente aduzindo que a responsabilidade pelo pagamento de direitos remuneratórios a 

servidores públicos não pode ser atribuída a um gestor específico, sendo do próprio Ente 

Estatal, pessoa jurídica de direito público interno, o dever do cumprimento da obrigação. 
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Consoante norteia o princípio da impessoalidade, os atos praticados pela Administração 

Pública, ou por ela delegados, são imputados ao Ente ou Órgão em nome do qual se realiza. 

É dever do próprio Ente Público honrar os compromissos de gestões municipais anteriores, 

dado o princípio da continuidade da Administração Pública. Se o servidor temporário 

laborou efetivamente no Ente Estatal, a contraprestação pelos serviços prestados é uma 

obrigação que se impõe e o Gestor Público não pode se escusar de tal mister, posto que não 

procedendo dessa forma, concorrerá para o locupletamento ilícito da Administração Pública 

e atentará contra os direitos fundamentais e dignidade da pessoa humana, dado que a 

remuneração constitui verba de natureza alimentar, necessária para o sustento do servidor e 

de sua família. A questão da responsabilização pessoal de gestor anterior, por cometimento 

de ilegalidades, que promoveram eventuais danos ao erário por ocasião da contratação por 

tempo determinado, deve partir da própria Administração, notadamente se verificada alguma 

violação à legislação de regência, e assim intentar reparação de natureza patrimonial, seja 

pela via administrativa, seja através de ação cabível na esfera judiciária. 

Questionamento nº 04 – A quarta questão envolve o tratamento contábil a ser 

dispensado a eventuais direitos alegados por esses servidores, especialmente quanto à 

necessidade, ou não, de registrar valores como restos a pagar ou obrigações legais a liquidar, 

considerando que, segundo o Supremo Tribunal Federal, não há direito a verbas 

remuneratórias distintas do pagamento pelo trabalho efetivamente prestado.  

Resposta: Neste sentido, a dúvida do Consulente sobre as Regras de Validação do 

SAGRES-Folha deste TCE-PI não pode ser dirimida, porquanto são incertos os 

desdobramentos de natureza financeira, contábil e fiscal que a situação delineada no 

questionamento pode ensejar. Além do mais, esta Unidade Instrutiva, diante da atecnia do 

questionamento posto, não pode meramente fazer ilações que certamente poderiam 

desqualificar a resposta pretendida, e nesse tom, a tese eventualmente formulada não 

atingiria o intento almejado pelo próprio Consulente. Nesse compasso, o quesito resta 

prejudicado dada a atecnia na sua formulação.  

Questionamento nº 05 – A quinta indagação diz respeito à regularização dos 

vínculos irregulares mediante a contratação de empresa terceirizada, após devido 

procedimento licitatório. Busca-se confirmação de que a adoção desse modelo de gestão da 

força de trabalho municipal atende ao dever constitucional de saneamento da irregularidade 

administrativa e se constitui medida válida para a continuidade dos serviços, sem que se 

perpetuem vínculos juridicamente inválidos.  

Resposta: Por todo o exposto, pode-se responder ao quinto questionamento do 
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Consulente no seguinte sentido: A regra matriz para o ingresso na Administração Pública é a 

prévia aprovação em concurso público para as funções próprias de cargos do quadro de 

pessoal, assim como a competência de auto-organização dos Entes Estatais para a 

estruturação de seus respectivos quadros de pessoal. É admissível a execução indireta de 

parcela das atividades da Administração Pública, quando representarem atividades materiais 

acessórias, instrumentais ou complementares às competências legais dos órgãos e das 

entidades públicas, desde que estejam de acordo com o ordenamento jurídico atinente à 

matéria. Nesse contexto é possível a contratação, por Ente Público, de serviços terceirizados 

desde que as tarefas executadas não caracterizem manifestação do poder de império estatal, 

estando vedada para as funções que: (i) envolvam a tomada de decisão ou posicionamento 

institucional nas áreas de planejamento, coordenação, supervisão e controle; (ii) sejam 

consideradas estratégicas para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em 

risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias; (iii) estejam relacionadas ao 

poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de sanção; 

(iv) sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da 

entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou 

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal e (v) não ensejem na relação, os 

elementos da pessoalidade e subordinação direta ao Ente Público tomador dos serviços. A 

execução indireta dos serviços na seara pública, compatível com os paradigmas legais, deve 

observar a regra definida no art. 37, XXI, da Constituição da República, ou seja, contratação 

mediante a realização de procedimento licitatório, obedecendo-se os parâmetros estatuídos 

na Lei 14.133/2021. O Ente Estatal tomador de serviços pode responder subsidiariamente 

pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas a cargo da empresa prestadora dos 

serviços. 

 

Presidente: Cons. Joaquim Kennedy Nogueira Barros. 

 

Votantes: Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva, Waltânia Maria Nogueira de Sousa 

Leal Alvarenga, Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, Kleber Dantas Eulálio, Flora 

Izabel Nobre Rodrigues e Rejane Ribeiro Sousa Dias. 

 

Conselheiro(s) Substituto(s) presente(s): Jaylson Fabianh Lopes Campelo, Delano 

Carneiro da Cunha Câmara, Jackson Nobre Veras e Alisson Felipe de Araújo. 
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Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador-Geral Plinio 

Valente Ramos Neto. 

 

 Sessão Ordinária Virtual do Pleno, em Teresina, 30 de abril de 2026. 

 

 (assinado digitalmente) 

Cons.ª Rejane Ribeiro Sousa Dias 

Relatora                                   
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